MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC
DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO EDITALÍCIA
 (Processo Licitatório n.º 132/2012 – Tomada de Preços)

IMPUGNANTE(S): BFA AMBIENTAL SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍUOS LTDA - EPP.
ATO IMPUGNADO (S): Edital do Processo Licitatório n. 132/2012 
I – RELATÓRIO 


Trata-se de processo licitatório modalidade tomada de preços, cujo objeto resume-se na “contratação de empresa especializada na execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana e rural”.

 

A empresa BFA AMBIENTAL SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍUOS LTDA - EPP., inconformada com as disposições do instrumento convocatório do citado certame, apresentou impugnação, alegando, em suma: i) que o edital não exigiu dos participantes, a apresentação de licenças ambientais pertinentes, p que implica em grave omissão e que caso sejam causados danos à coletividade pela empresa contratada, inclusive os administradores públicos poderão responder solidariamente; ii) que o edital exige a comprovação de que a empresa licitante possui em seu quadro, 02 (dois) profissionais responsáveis técnicos pela operação e execução dos serviços especializados de engenharia sanitária de limpeza urbana e rural, a saber: Engenheiro Sanitarista e Engenheiro Civil. Contudo, entende a Impugnante, que tal exigência restringe a participação de empresas que possuam em seus quadros o profissional Engenheiro Ambiental, que abrangeria a capacidade técnica dos outros dois técnicos citados, não sendo lícita a exigência.  
 

Ao final, requereu seja exigida “a apresentação da LAO no envelope de habilitação, e permitida a participação de empresa com responsáveis técnicos com qualificação demonstrada para a execução dos serviços, de forma isolada”. 
 

É o relato do indispensável.

 

Diante da proximidade da sessão de licitação, avoco os presentes autos para prolação de decisão, uma vez que a lei de regência não prevê a concessão de efeito suspensivo ao impugnante — o que, aliás, sequer foi requerido —, garantindo-lhe, sim, a participação até o trânsito em julgado da decisão pertinente a impugnação tempestivamente apresentada (§3º do Art. 41 da Lei 8.666/93). 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
a) FATOS JUSTIFICADORES DAS CONDIÇÕES DO PRESENTE CERTAME

 

O processo licitatório, como é sabido, divide-se em etapas ou fases, sendo a primeira delas denominada pela doutrina especializada como “fase interna da licitação”. 
 

Neste momento, são definidos os detalhes, critérios e exigências para a aceitação das propostas e posterior contratação, sempre voltados ao atendimento das necessidades da Administração para garantir a satisfação do interesse público, incluindo-se também neste ponto, o estabelecimento das características mínimas do objeto a ser adquirido e das condições para tal, mormente quando se trata de um serviço de engenharia de reconhecida complexidade e risco, como é o caso nos presentes autos, em que tratamos da execução de serviços de coleta de resíduos sólidos nas áreas urbana e rural; transbordo, transporte e destinação final destes resíduos; limpeza e desobstrução mecanizada de bocas de lobo e hidrojateamento de galerias pluviais, dentre outros. 

 

O primeiro ponto a ser destacado, é que esta municipalidade está acautelando-se ao exigir que a responsabilidade técnica pelos serviços a serem contratados, seja compatível com a complexidade e com os riscos inerentes, não nos parecendo ilícito, ao nosso sentir, a exigência simplória de que a empresa possua 01 (um) Engenheiro Sanitarista e 01 (um) Engenheiro Civil. É o mínimo que se espera!
 

A simples alegação da Impugnante de que o Engenheiro Ambiental supriria a capacidade técnica destes dois profissionais especializados, baseada apenas em resolução administrativa de caráter provisório, não nos parece suficiente, até — e principalmente — por não abranger todos os serviços licitados, v.g., a  operação de transbordo dos resíduos sólidos coletados, indispensável à esta Municipalidade, dentre outros. Decide-se, portanto, com base na própria resolução administrativa alegada pela impugnante. 
 

No mais, apesar da referida resolução não deixar dúvidas, eventual discussão sobre a amplitude da capacidade técnica do profissional da Engenharia Ambiental demandaria a dilação de prazo para maiores verificações, consultas, pesquisas etc, o que se mostra absolutamente viável neste momento, em que os serviços devem ser contratados com urgência, ante a proximidade do termo final do contrato em vigência.  
 

Quanto a alegação de que a apresentação da Licença Ambiental de Operação – LAO, deveria ser exigida das licitantes já com os documentos de habilitação, devemos dizer que esta Administração ratifica todos os argumentos trazidos pela Impugnante quanto sua importância e indispensabilidade. 
Contudo, o próprio instrumento convocatório do presente certame, prevê em seu item 9.1.1, como obrigação da empresa (a ser) contratada “providenciar as licenças, as aprovações e os registros  específicos junto aos órgãos e entidades federais, estaduais e municipais”.  
 

Como se não bastasse, o Projeto Básico (Anexo I do edital impugnado), dispõe diversas vezes que os serviços serão prestados sob licença dos órgãos responsáveis, “tudo na forma da legislação pertinente em vigor”. Isto é, por disposição expressa de lei, os serviços licitados somente podem ser executados mediante a concessão das respectivas licenças ambientais, incluindo-se a LAO.
 

A referida licença e outras mais que se fizerem necessárias, serão — como sói ocorrer em todas as contratações administrativas semelhantes — exigidas por ocasião da assinatura do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, não havendo motivo para serem previamente exigidas. 
 

Por fim, vale destacar que, por solicitação da Assessoria Jurídica deste Município, a Ilma. Sra. Chefe do Serviço de Suprimentos da Prefeitura Municipal certificou nos presentes autos, que a empresa Impugnante: i) não está regularmente cadastrada como fornecedor desta Prefeitura (condição sine qua non para participação em certames na modalidade Tomada de Preços); ii) não retirou Certificado de Registro Cadastral nos últimos 12 (doze) meses (i.e., não cumpre exigência editalícia para participar do presente certame: itens 5.1.1.1 e 5.6 do edital) e, iii) não efetuou no prazo anotado no edital do presente certame, uma das modalidades de garantia da proposta.

 

Assim sendo, caso a Impugnante venha a buscar a prestação de tutela jurisdicional — como afirma ao final da sua peça de impugnação — para suprir suas deficiências habilitatórias e de capacidade técnica, espera-se que o teor da certidão supra transcrita, não seja omitido do Poder Judiciário.
III – DECISÃO



Diante do exposto, no uso de minhas atribuições conferidas pela Lei n.º 8.666/93 e pela legislação aplicável à espécie, DECIDO indeferir os pedidos da empresa BFA AMBIENTAL SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍUOS LTDA - EPP., deduzidos em sua peça de impugnação ao edital do Processo Licitatório n. 132/2012, mantendo-o incólume em todos os seus termos.
 

Intime-se a Impugnante via fax, COM URGÊNCIA, cientificando-a dos exatos termos da presente decisão. Publique-se, na forma da lei, para ciência dos demais eventuais interessados.

Campo Alegre/SC, 12 de dezembro de 2012.

VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal
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